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RECLAMAÇÃO PARA GARANTIA DAS DECISÕES N° 200910000043318 

RELATOR : CONSELHEIRA MORGANA DE ALMEIDA RICHA 
REQUERENTE : ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO ESTADO DE 

PERNAMBUCO E EDVALDO JOSÉ PALMEIRA 
REQUERIDO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

PERNAMBUCO 
ASSUNTO : AFASTAMENTO DE MAGISTRADO – ENTIDADE DE 

CLASSE – LIBERDADE ASSOCIATIVA – 
PROCEDIMENTO ANTERIOR – CONCILIAÇÃO – 
DESCUMPRIMENTO. 

 
 

Ementa: RECLAMAÇÃO PARA GARANTIA DAS DECISÕES DO 
CNJ. ACORDO HOMOLOGADO EM PLENÁRIO. 
DESCUMPRIMENTO. COMUNICAÇÃO DE AUSÊNCIA 
FUNDAMENTADA DE MAGISTRADO. 

Deve ser assegurado o cumprimento de ajuste homologado pelo 
plenário deste Conselho Nacional de Justiça, reconhecida a 
comunicação de ausência justificada de magistrado no exercício 
de função diretiva de entidade de classe, nos termos do 
provimento n. 04/2009 do Tribunal de Justiça/PE, alterado em 
razão do acordo. Procedente. 

 

 

RELATÓRIO 

No presente feito, a Associação dos Magistrados do Estado de Pernambuco 

interpõe medida para garantia das deliberações contidas nos autos dos PCAs n. 

200810000027187 e 200810000033254, pelo Tribunal de Justiça do Estado. 

Na exordial, relata que nos mencionados procedimentos a entidade reagiu em 

face de abusos praticados pela Corte, especialmente no que se refere aos juízes ocupantes de 

função de direção nas entidades de classe estadual e/ou nacional. Naquela ocasião, promoveu-

se audiência de conciliação exitosa, cujo resultado foi homologado pelo Plenário deste 

Conselho.  

Ocorre que, sob sua ótica, o tribunal requerido descumpriu a decisão 

referenciada ao indeferir comunicação de ausência promovida em prazo hábil pelo diretor 
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jurídico adjunto da AMEPE, juiz Pierre Souto Maior Amorim, sendo necessária interposição 

de reclamação, recebida pelo CNJ como procedimento de acompanhamento de decisão 

concreta, e ainda, ao novamente proferir decisão em relação ao juiz Edvaldo José Palmeira, 

diretor jurídico da Associação, em afronta aos direitos fundamentais e aos deveres de 

dirigente associado. 

Neste último particular assevera que em razão de ilegalidades na realização de 

promoções e remoções pelo TJ/PE e diante da insatisfação da magistratura pernambucana, a 

diretoria da AMEPE decidiu requerer controle perante o CNJ, cabendo ao juiz requerente 

coordenar a execução, elaborar a peça inicial, bem assim protocolizá-la e participar de 

audiência com o relator do procedimento a ser distribuído em Brasília. Por entender 

indiscutível a urgência no deslocamento até a capital federal descreve que procedeu a 

comunicação prévia ao Conselho da Magistratura, informando a viagem na condição de 

diretor jurídico da Associação, sendo tal requerimento indeferido e remetido à Corregedoria-

Geral de Justiça “para os fins de direito”. 

Em sede de liminar pretendeu a suspensão da instauração de procedimento 

disciplinar em face do magistrado pelo comparecimento ao CNJ no dia 24/09/09 e, no mérito, 

a garantia de eficácia à decisão do plenário do Conselho Nacional de Justiça para declarar a 

legalidade da ausência do juiz requerente para comparecimento na Corte administrativa, bem 

assim a nulidade da decisão do Conselho da Magistratura.  

Inicialmente indeferida a tutela de urgência em razão da ausência de indicativo 

da instauração de procedimento disciplinar contra o magistrado pela Corregedoria-Geral de 

Justiça do Estado ou mesmo notificação para apresentação de defesa prévia, conforme 

exigência prevista na Resolução n. 30 do CNJ. 

Em novo requerimento a entidade aduziu que em 03.10.2009 o Conselho da 

Magistratura do Tribunal indeferiu a “comunicação de ausência promovida” pelo magistrado 

para comparecer à sessão de julgamento do CNJ em 01.09.2009. Aludiu que em reunião 

subsequente, precisamente no dia 10.10.2009, aquele Conselho acolheu a comunicação de 

ausência para participação na sessão desta Corte em 08.09.2009.  
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Apontou a existência de fato novo a ensejar a renovação de tutela imediata, 

qual seja, a instauração de procedimento administrativo (n. 350/2009) contra o juiz em 

referência, “em virtude do indeferimento da primeira comunicação de ausência que motivou 

esta Reclamação”, com a notificação para apresentação de defesa prévia no prazo de 05 

(cinco) dias. Pretendeu a concessão da medida para suspender o processo administrativo até o 

julgamento final do feito.  

Em face do procedimento administrativo prévio, configurada a plausibilidade 

do direito e a possibilidade de prejuízo, pelo que acolhida a tutela de urgência para suspender, 

até julgamento final do feito, a eficácia da instauração da medida contra o magistrado Edvaldo 

José Palmeira. 

Instado à manifestação, o tribunal requerido sustenta que nos autos do PCA 

33254 o TJ e a AMEPE transigiram quanto ao conteúdo de ato normativo interno que regra a 

ausência de magistrados ao expediente forense, editado novo regulamento nos termos do 

acordo homologado, pelo que exaurida a transação. Destaca que naquele procedimento de 

controle administrativo inexiste referência à ausência do magistrado requerente no dia 

29.04.09, sendo que a interposição de Reclamação para Garantia das Decisões afronta o 

devido processo legal, haja vista que as partes deveriam ter ajuizado competente PCA. 

É o relatório. Passo a decidir.  

O cerne da questão trazida a análise versa sobre o descumprimento do acordo 

celebrado e devidamente homologado, por unanimidade, pelo plenário do Conselho Nacional 

de Justiça na 81ª Sessão Ordinária de 31.04.09. 

De clareza solar que o ajuste formalizado regrou que as ausências de 

magistrados ao expediente forense, inclusive dos integrantes de diretoria de entidade de 

classe, não prescindem de comunicação prévia e fundamentada ao tribunal requerido, 

excetuadas as hipóteses do art. 2º, § único do Provimento n. 04/08, quando possibilitada 

comunicação posterior, no prazo de 48 horas, em virtude de urgência. O acordo foi celebrado 

nos seguintes termos (DOC4): 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

 4

“Cláusula 2ª: As partes ajustam os seguintes parâmetros para nortearem os 
afastamentos de magistrados, devendo o Conselho da Magistratura do Tribunal 
dar nova redação ao Provimento n. 4, a viger a partir de 02.05.2009: 

(...); 

b) para as demais situações de ausência, incluídas aquelas de integrantes de 
diretoria de entidade de classe, o magistrado deverá fazer a comunicação 
fundamentada, com antecedência de 15 dias, ressalvadas as hipóteses do 
parágrafo único do art. 2º do Provimento nº 4/2008, quando deverá comunicar 
o afastamento no prazo de 48 horas, contadas da cessação do evento motivador 
do afastamento”. 

   

Por sua vez, o art. 1º do Provimento n. 04/2009 com redação já alterada nos 

termos do acordo homologatório dispõe: 

“Art. 1º. O afastamento do expediente forense deverá ser objeto de 
comunicação prévia e fundamentada ao Conselho da Magistratura, observado o 
prazo de 15 dias de antecedência. 

(...); 

§ 3º. Na impossibilidade de prévia comunicação, o magistrado deverá 
comunicar ao Conselho da Magistratura o afastamento nas 48 (quarenta e oito) 
horas seguintes a cessação do impedimento. 

 

Incontroverso o fato de que o juiz diretor da Associação dos Magistrados do 

Estado de Pernambuco comunicou deslocamento à Brasília com um dia de antencedência a 

fim de tratar de assunto de interesse da magistratura estadual (Ofício 2009.0180.000577 – 

DOC 5). 

No entanto, o TJ/PE ao apreciar o Ofício do magistrado requerente deliberou 

no sentido de que “a presente comunicação de ausência não atendeu aos requisitos do art. 1º 

do Provimento n. 04/2009-CM, no tocante ao prazo de formulação, não declinando as razões 

da extemporaneidade. Diante disso, nos termos do parágrafo 4º do art. 1º do mesmo 

provimento, decidiu o Conselho à unanimidade remeter o expediente à Corregedoria Geral 

de Justiça para os fins de direito” (DOC5). 
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Consoante se denota dos documentos acostados aos autos eletrônicos, 

instaurado o procedimento administrativo prévio em face do magistrado, conforme cópia do 

Diário Oficial do Estado de Pernambuco de 30.09.2009 (DOC12): “Cuida-se de procedimento 

prévio instaurado em razão de decisão unânime do Conselho da Magistratura em face do 

magistrado reclamado ter comunicado a sua ausência do expediente forense em 

desatendimento aos requisitos do art. 1º, do Provimento 04/09-CM, sem, no entanto, 

apresentar qualquer justificativa da comunicação a destempo. Assim, com fundamento no 

artigo 19, §2º da Resolução nº 30 do Conselho Nacional de Justiça, determino a notificação 

do magistrado acima qualificado para prestar as informações que julgar cabíveis no prazo 

de cinco dias.” 

Da decisão acima transcrita indubitável que o Tribunal de Justiça deixou de 

observar o acordo homologado por esta Corte, bem assim a redação do novo Provimento n. 04 

do Conselho da Magistratura, na medida em que desconsiderou o ofício de afastamento do 

magistrado para fins de cuidar de assuntos de interesse da classe, sendo mister destacar neste 

aspecto que na impossibilidade de comunicação prévia a notificação poderia ter sido enviada 

ao Conselho da Magistratura até mesmo em 48 horas após a cessação do impedimento.  

Na hipótese vertente inexiste qualquer indício de abuso ou ilegalidade do 

afastamento em discussão, ao contrário, a fim de evitar novas ilegalidades nas promoções e 

remoções dos juízes do Tribunal de Justiça, a AMEPE interpôs procedimentos de controle 

perante o CNJ, pelo que razoável o comparecimento do diretor jurídico da entidade neste 

Colegiado. 

O caso concreto se subsume à previsão contida no parágrafo 3º do art. 1º do 

normativo supra referenciado, traduzindo-se justificada a ausência do magistrado, sem que se 

possa falar em abusos, irrelevância ou falsidade do motivo alegado nas comunicações, na 

esteira do que dispõe o art. 3º do mesmo regramento, contexto este sequer cogitado pelo 

Tribunal. 

Vale ressaltar, por fim, que a matéria objeto deste exame foi analisada em 

oportunidade anterior, em que magistrado diretor adjunto da AMEPE teve seu pedido de 
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afastamento indeferido pelo Tribunal de Justiça respectivo. Na RGD 33254, em voto da lavra 

do Conselheiro Antônio Humberto, o plenário assim decidiu: 

“Não se trata de aniquilar a competência de controle dos órgãos locais, mas 
adequá-los aos parâmetros de juridicidade delineados na conciliação celebrada. 
Em homenagem ao princípio dos motivos determinantes, tal equívoco fulmina 
o ato praticado. Declaro-o nulo. 

Portanto, equivocou-se o TJ/PE ao indicar a ausência de justificativa. Ademais, 
escapole dos limites de atuação do tribunal enveredar em saber se era, ou não, 
importante a presença do magistrado em dita reunião. Como assinala o Estatuto 
associativo (art. 29, II, em DOC39, fl. 10), a par de substituir o titular em suas 
ausências ou impedimentos, os diretores auxiliares exercerão todas as 
atribuições que aqueles lhes confiar. 

Evidentemente, se as ausências forem em número excessivo ou objetivamente 
prejudiciais à prestação jurisdicional, poderá a Corregedoria tomar as 
providências que reputar cabíveis, inclusive no campo disciplinar. O que não se 
tolera, à luz do acordo celebrado, é, a cada comunicado, selá-lo o Conselho da 
Magistratura com sua autorização ou sua repulsa, esvaziando o principal móvel 
dos pedidos de controle que ancoraram neste Conselho.” 

 

Pelos fundamentos exarados, julgo procedente a Reclamação para Garantia da 

Decisão referenciada, assegurando-se o cumprimento do acordo homologado pelo Plenário do 

CNJ no PCA n. 33254 e, por consequência, declarar nulo o ato do Conselho da Magistratura 

que indeferiu o afastamento comunicado pelo Ofício 2009.0180.000577. 

Em relação ao processo administrativo n. 350/2009 da Corregedoria-Geral de 

Justiça, deverão ser observadas as medidas cabíveis em razão da perda do objeto. 

Brasília, 16 de dezembro de 2009. 

 
 

Conselheira MORGANA RICHA 
Relatora 

 
 


